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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS 
TIPOS DE TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO 

LITERÁRIOS). 

Sabemos que a “matéria-prima” da literatura são as pa-
lavras. No entanto, é necessário fazer uma distinção entre 
a linguagem literária e a linguagem não literária, isto é, 
aquela que não caracteriza a literatura.

Embora um médico faça suas prescrições em deter-
minado idioma, as palavras utilizadas por ele não podem 
ser consideradas literárias porque se tratam de um voca-
bulário especializado e de um contexto de uso específi-
co. Agora, quando analisamos a literatura, vemos que o 
escritor dispensa um cuidado diferente com a linguagem 
escrita, e que os leitores dispensam uma atenção diferen-
ciada ao que foi produzido.

Outra diferença importante é com relação ao trata-
mento do conteúdo: ao passo que, nos textos não literá-
rios (jornalísticos, científicos, históricos, etc.) as palavras 
servem para veicular uma série de informações, o texto 
literário funciona de maneira a chamar a atenção para a 
própria língua (FARACO & MOURA, 1999) no sentido de 
explorar vários aspectos como a sonoridade, a estrutura 
sintática e o sentido das palavras.

Veja abaixo alguns exemplos de expressões na lin-
guagem não literária ou “corriqueira” e um exemplo de 
uso da mesma expressão, porém, de acordo com alguns 
escritores, na linguagem literária:

Linguagem não literária:  
1- Anoitece.       
2- Teus cabelos loiros brilham. 
3- Uma nuvem cobriu parte do céu.  ...   

 Linguagem literária:
 1- A mão da noite embrulha os horizontes. (Alvaren-

ga Peixoto)
2- Os clarins de ouro dos teus cabelos cantam na luz! 

(Mário Quintana)
3- um sujo de nuvem emporcalhou o luar em sua 

nascença. (José Cândido de Carvalho)
 
Como distinguir, na prática, a linguagem literária da 

não literária?
- A linguagem literária é conotativa, utiliza figuras 

(palavras de sentido figurado), em que as palavras adqui-
rem sentidos mais amplos do que geralmente possuem.

- Na linguagem literária há uma preocupação com a 
escolha e a disposição das palavras, que acabam dando 
vida e beleza a um texto.

- Na linguagem literária é muito importante a manei-
ra original de apresentar o tema escolhido.

- A linguagem não literária é objetiva, denotativa, 
preocupa-se em transmitir o conteúdo, utiliza a palavra em 
seu sentido próprio, utilitário, sem preocupação artística. 
Geralmente, recorre à ordem direta (sujeito, verbo, com-
plementos).

Leia com atenção os textos a seguir e compare as lin-
guagens utilizadas neles.

Texto A
Amor (ô). [Do lat. amore.] S. m. 1. Sentimento que pre-

dispõe alguém a desejar o bem de outrem, ou de alguma 
coisa: amor ao próximo; amor ao patrimônio artístico de 
sua terra. 2. Sentimento de dedicação absoluta de um ser 
a outro ser ou a uma coisa; devoção, culto; adoração: amor 
à Pátria; amor a uma causa. 3. Inclinação ditada por laços 
de família: amor filial; amor conjugal. 4. Inclinação forte por 
pessoa de outro sexo, geralmente de caráter sexual, mas 
que apresenta grande variedade e comportamentos e rea-
ções.

Aurélio Buarque de Holanda Ferreira. Novo Dicionário 
da Língua Portuguesa, Nova Fronteira.

Texto B
Amor é fogo que arde sem se ver;
É ferida que dói e não se sente;
É um contentamento descontente;
é dor que desatina sem doer.
            Luís de Camões. Lírica, Cultrix.

Você deve ter notado que os textos tratam do mesmo 
assunto, porém os autores utilizam linguagens diferentes.

No texto A, o autor preocupou-se em definir “amor”, 
usando uma linguagem objetiva, científica, sem preocupa-
ção artística.

No texto B, o autor trata do mesmo assunto, mas com 
preocupação literária, artística. De fato, o poeta entra no 
campo subjetivo, com sua maneira própria de se expres-
sar, utiliza comparações (compara amor com fogo, ferida, 
contentamento e dor) e serve-se ainda de contrastes que 
acabam dando graça e força expressiva ao poema (con-
tentamento descontente, dor sem doer, ferida que não se 
sente, fogo que não se vê).

Questões

1-) Leia o trecho do poema abaixo. 

O Poeta da Roça 
Sou fio das mata, cantô da mão grosa 
Trabaio na roça, de inverno e de estio 
A minha chupana é tapada de barro 
Só fumo cigarro de paia de mio. 
                             Patativa do Assaré 
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A respeito dele, é possível afirmar que 

(A) não pode ser considerado literário, visto que a lin-
guagem aí utilizada não está adequada à norma culta for-
mal. 

(B) não pode ser considerado literário, pois nele não 
se percebe a preservação do patrimônio cultural brasileiro. 

(C) não é um texto consagrado pela crítica literária. 
(D) trata-se de um texto literário, porque, no processo 

criativo da Literatura, o trabalho com a linguagem pode 
aparecer de várias formas: cômica, lúdica, erótica, popular 
etc 

(E) a pobreza vocabular – palavras erradas – não permi-
te que o consideremos um texto literário. 

 
Leia os fragmentos abaixo para responder às questões 

que seguem:

TEXTO I
O açúcar
O branco açúcar que adoçará meu café
nesta manhã de Ipanema
não foi produzido por mim
nem surgiu dentro do açucareiro por milagre.
Vejo-o puro
e afável ao paladar
como beijo de moça, água
na pele, flor
que se dissolve na boca. Mas este açúcar
não foi feito por mim.
Este açúcar veio
da mercearia da esquina e tampouco o fez o Oliveira, 

dono da mercearia.
Este açúcar veio
de uma usina de açúcar em Pernambuco
ou no Estado do Rio
e tampouco o fez o dono da usina.
Este açúcar era cana
e veio dos canaviais extensos
que não nascem por acaso
no regaço do vale.
Em lugares distantes, onde não há hospital
nem escola,
homens que não sabem ler e morrem de fome
aos 27 anos
plantaram e colheram a cana
que viraria açúcar.
Em usinas escuras,
homens de vida amarga
e dura
produziram este açúcar
branco e puro
com que adoço meu café esta manhã em Ipanema.

Fonte: “O açúcar” (Ferreira Gullar. Toda poesia. Rio de 
Janeiro, Civilização Brasileira, 1980, pp.227-228)

TEXTO II

A cana-de-açúcar

Originária da Ásia, a cana-de-açúcar foi introduzida no 
Brasil pelos colonizadores portugueses no século XVI. A re-
gião que durante séculos foi a grande produtora de cana-de
-açúcar no Brasil é a Zona da Mata nordestina, onde os férteis 
solos de massapé, além da menor distância em relação ao 
mercado europeu, propiciaram condições favoráveis a esse 
cultivo. Atualmente, o maior produtor nacional de cana-de
-açúcar é São Paulo, seguido de Pernambuco, Alagoas, Rio 
de Janeiro e Minas Gerais. Além de produzir o açúcar, que em 
parte é exportado e em parte abastece o mercado interno, a 
cana serve também para a produção de álcool, importante 
nos dias atuais como fonte de energia e  de bebidas. A imen-
sa expansão dos canaviais no Brasil, especialmente em São 
Paulo, está ligada ao uso do álcool como combustível.

2-) Para que um texto seja literário:
a) basta somente a correção gramatical; isto é, a expres-

são verbal segundo as leis lógicas ou naturais.
b) deve prescindir daquilo que não tenha correspondên-

cia na realidade palpável e externa.
c) deve fugir do inexato, daquilo que confunda a capaci-

dade de compreensão do leitor.
d) deve assemelhar-se a uma ação de desnudamento. O 

escritor revela, ao escrever, o mundo, e, em especial, revela o 
Homem aos outros homens.

e) deve revelar diretamente as coisas do mundo: senti-
mentos, ideias, ações.

3-) Ainda com relação ao textos I e II, assinale a opção 
incorreta

a) No texto I, em lugar de apenas informar sobre o real, 
ou de produzi-lo, a expressão literária é utilizada principal-
mente como um meio de refletir e recriar a realidade.

b) No texto II, de expressão não literária, o autor informa 
o leitor sobre a origem da cana-de-açúcar, os lugares onde é 
produzida, como teve início seu cultivo no Brasil, etc.

c) O texto I parte de uma palavra do domínio comum 
– açúcar – e vai ampliando seu potencial significativo, explo-
rando recursos formais para estabelecer um paralelo entre o 
açúcar – branco, doce, puro – e a vida do trabalhador que o 
produz – dura, amarga, triste.

d) No texto I, a expressão literária desconstrói hábitos 
de linguagem, baseando sua recriação no aproveitamento de 
novas formas de dizer.

e) O texto II não é literário porque, diferentemente do lite-
rário, parte de um aspecto da realidade, e não da imaginação.

Gabarito

1-) D

2-) D – Esta alternativa está correta, pois ela remete ao 
caráter reflexivo do autor de um texto literário, ao passo 
em que ele revela às pessoas o “seu mundo” de maneira 
peculiar.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infi nito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número fi nito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infi nito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identifi cação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais
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1. AUTONOMIA: UMA BUSCA DE 
CONSTRUÇÃO COLETIVA DA ESCOLA 

PÚBLICA

Pensar e buscar a autonomia da escola pública é uma ta-
refa que se apresenta de forma complexa, pois, é complexo 
alcançar a liberdade total ou independência, principalmente, 
quando se tem que considerar os diferentes agentes sociais 
e as muitas interfaces e interdependências que fazem parte 
da organização educacional. Por isso, a busca pela autono-
mia deve ser muito bem trabalhada, haja vista que só ela é 
capaz de equacionar a problemas e questões que envolvem 
a escola. 

Sabe-se que a descentralização do sistema educacional 
brasileiro e a autonomia da escola pública são processos 
complementares e interdependentes. Assim, tanto a des-
centralização como a autonomia são limitadas por essas re-
lações, visto que a escola é parte de um sistema e com ele se 
relaciona institucionalmente, observando e participando das 
definições macropolíticas, prestando conta das atividades e 
resultados e cumprindo as normas gerais do sistema educa-
cional e que garantem sua unidade.  

É preciso assumir que para mudar a educação tem-se 
que mudar a escola, principalmente em sua gestão descen-
tralizando suas atividades administrativas e pedagógicas. 
Para isto, ela tem que estar mais perto de seus usuários. Não 
há dúvida que a escola tem sido uma das instituições mais 
sacrificada da nossa sociedade, pois, em geral, as decisões 
mais importantes para seu funcionamento são decididas 
fora dela, sem a participação direta dos seus atores, tal como 
a nomeação de seus professores e diretores, o currículo, as 
avaliações, o destino de seus recursos, entre outros. A pró-
pria formação e capacitação de seus docentes tem respon-
dido mais a planejamentos feitos de forma centralizada sem 
muita consideração às suas necessidades. Além de tudo isso, 
não recebem recursos para realizar o que estimam necessá-
rio. 

Igualmente, é válido enfatizar que para ser eficaz, uma 
escola tem que possuir autonomia para decidir sobre temas 
importantes, tais como a aplicação dos seus recursos, seu 
currículo e seu calendário escolar, o processo de formação 
continuada dos seus profissionais, além de suas estratégias 
para avaliar a aprendizagem dos alunos. Desse modo, além 
dos temas de interesse comum a todos os alunos, a escola 
deve ter competência para incluir em seu currículo temas 
de interesse da comunidade na qual está inserida. Entende-
-se, dessa forma, que as escolas devem ser pensadas como 
um espaço de gestão compartilhada entre docentes, pais e 
autoridades locais, numa administração colegiada com total 
caráter de descentralização. Esta prática, entretanto, deve 
favorecer para a criação e manutenção de um ambiente es-
colar onde o clima organizacional seja favorável à aprendi-
zagem e os professores e demais educadores desenvolvam 
seu trabalho em equipe. 

A autonomia é assim entendida como um princípio re-
gulador das relações entre a escola, o sistema educacional 

e o sistema social e somente sua construção poderá levar 
a uma articulação entre os âmbitos endógeno e exógeno, 
macro e micro, responsabilização pelo todo (LUCK, 2000). 

Para que se entenda o que vem a ser autonomia é re-
levante que se busque analisar seus conceitos. A principal 
concepção de autonomia é aquela já compreendida pelo 
senso comum que a vê como uma possibilidade de alguém 
ou algo ter plena liberdade para construção dos atos e pro-
jetos. 

Esta concepção vê a autonomia como independência, 
isolamento, onde o sujeito assume o completo poder / con-
trole em completa oposição ao poder / controle exercido 
por outros. Ser autônomo implica desta forma, um corte 
radical e uma ausência total de qualquer dependência dos 
outros. Contudo, esta percepção corresponde muito pouco 
ao verdadeiro significado da autonomia que prever liberda-
de, mas também exige responsabilidade coletiva do grupo 
onde ela é exercida.  

Barroso (1996) observa que o conceito de autonomia 
está ligado à ideia de “autogoverno”, onde os sujeitos se 
regulam por regras próprias. Contudo, isto não é sinônimo 
de indivíduos independentes:  

A autonomia é um conceito relacional (somos sempre 
autônomos de alguém ou de alguma coisa) pelo que a sua 
ação se exerce sempre num contexto de interdependên-
cia e num sistema de relações. A autonomia é também um 
conceito que exprime um certo grau de relatividade: somos 
mais, ou menos, autônomos; podemos ser autônomos em 
relação a umas coisas e não o ser em relação a outras. A 
autonomia é, por isso, uma maneira de gerir, orientar, as di-
versas dependências em que os indivíduos e os grupos se 
encontram no seu meio biológico ou social, de acordo com 
as suas próprias leis. ” 

Macedo (1991) declara que “a autonomia pressupõe 
auto-organização. “Ao auto organizarem-se, isto é, ao es-
truturar-se na realização de objetivos que define o sistema 
diferencia-se de outros sistemas com quem está em inter-
-relação, criando a sua própria identidade. É um sistema au-
tônomo. ”. Assim, a autonomia pressupõe que se seja capaz 
de identificar, e assim, se diferenciar dos outros. Mas, esta 
capacidade de diferenciação só é possível na inter-relação 
com os outros. “Quanto mais são as trocas de energia, infor-
mação e matéria que um sistema estabelece com o „meio‟, 
maior é a sua riqueza, a sua complexidade, as possibilidades 
de construção da autonomia.”.  

Para Macedo (1991), “a essência da autonomia da es-
cola passa pela capacidade de efetuar trocas com os outros 
sistemas que envolvem a escola”. Dentro dessa ótica, a au-
tonomia da escola não é algo adquirido, mas sim algo que 
se vai construindo na interrelação, pois só assim a escola vai 
criando a sua própria identidade.  

É pertinente refletir sobre algumas formas de concreti-
zação da autonomia da escola, permitindo perceber quais 
os princípios teóricos, ideológicos, ou políticos que estão 
na base de uma determinada visão da autonomia escolar. 
Além disso, esta reflexão contribui também para uma me-
lhor compreensão dos diversos caminhos possíveis na cons-
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trução da autonomia da escola, não sendo, contudo, uma 
descrição exaustiva. 

Como se vê, a autonomia se presta para permitir que 
pessoas competentes na escola pública tomem decisões 
que favoreçam a aprendizagem; dar voz à comunidade es-
colar nas decisões cruciais; acentuar a prestação de contas 
das decisões; conduzir a uma maior criatividade na formula-
ção dos programas; redirecionar recursos a fim de suportar 
os objetivos desenvolvidos em cada escola; permitir a reali-
zação de orçamentos realistas devido a pais e professores 
estarem mais cientes da situação financeira da escola, dos 
limites de duração e  custo dos programas; valorizar melhor 
os professores e ajudar a sua liderança a todos os níveis.  

A escola é, pois, uma organização social onde coabitam 
pessoas das mais variadas faixas etárias (adultos, crianças, 
adolescentes, jovens), sendo, portanto, uma organização 
com fins educativos. Dessa forma, Barroso (1996, p. 185) 
considera que “a autonomia da escola deve ser construída e 
não decretada”.  Com certeza, a autonomia da escola tem de 
ter em conta a especificidade da organização escolar, sendo 
construída pela interação dos diferentes atores organizacio-
nais em cada escola.  

Como se pode ver, a autonomia, é, pois, o resultado do 
equilíbrio de forças numa escola entre os diversos detento-
res de influência e pressupõe a autonomia dos seus atores. 
Na realidade, a autonomia da escola não se constrói por de-
creto; pelo contrário “esta perspectiva retira sentido à tenta-
tiva de encontrar, a partir das chamadas „escolas eficazes‟, 
estruturas e modalidades de gestão que funcionem como 
padrão da autonomia para todas as escolas.”. 

Desse modo, observa-se que a autonomia da escola pú-
blica passa pela capacidade da mesma se identificar e, por 
isso mesmo, de se diferenciar daquilo que a envolve. Mas, 
esta capacidade de se diferenciar implica que seja capaz de 
se relacionar e interagir com o meio que a envolve. Autono-
mia não significa independência, mas sim interdependência. 

A construção de identidade própria pressupõe a parti-
cipação de todos os atores que interagem entre si. A nova 
concepção das organizações implica a „recuperação‟ da 
importância dos atores. Não se trata de uma concepção de 
racionalidade ilimitada, mas sim de uma concepção onde 
atores e sistema se condicionam mutuamente: se os atores 
são constrangidos pelas regras do sistema, eles contribuem 
também para a transformação e alteração dessas mesmas 
regras. 

Para alcançar tais objetivos, será necessário grande es-
forço e vontade política do governo e da sociedade civil, 
envolvendo vários atores e recursos. Entretanto, não há dú-
vida de que, no centro desses desafios, encontra-se a escola, 
como agência educativa de formar os futuros cidadãos e de 
prestação dos serviços educacionais diretamente a popula-
ção. 

Nesse contexto, é relevante frisar que se faz necessário à 
escola e seus profissionais que ampliem a consciência sobre 
esse quadro e reconstruam suas práticas organizativas e pe-
dagógicas em consonância com as expectativas sociais em 
torno da função da escola na sociedade contemporânea e, 
consequentemente, dos resultados a serem obtidos no de-
sempenho de seus alunos. 

Projeto Político-Pedagógico: e a construção coletiva 
da autonomia da Escola 

 
É do consenso de todos que o Projeto Político Pedagó-

gico ultrapassa a mera elaboração de planos, que só se pres-
tam a cumprir exigências burocráticas. Isso é confirmado por 
Veiga quando afirma que: 

O projeto político-pedagógico busca um rumo, uma 
direção. É uma ação intencional, com um sentido explíci-
to, com um compromisso definido coletivamente. Por isso, 
todo projeto pedagógico da escola é, também, um projeto 
político por estar intimamente articulado ao compromisso 
sócio-político e com os interesses reais e coletivos da popu-
lação majoritária. (...) Na dimensão pedagógica reside a pos-
sibilidade da efetivação da intencionalidade da escola, que 
é a formação do cidadão participativo, responsável, com-
promissado, crítico e criativo. Pedagógico, no sentido de se 
definir as ações educativas e as características necessárias às 
escolas de cumprirem seus propósitos e sua intencionalida-
de. (VEIGA, 1995) 

Dentro desse entendimento, pode-se ver que o projeto 
político-pedagógico é o fruto da interação entre os objetivos 
e prioridades estabelecidas pela coletividade, que estabele-
ce, através da reflexão, as ações necessárias à construção de 
uma nova realidade. É, antes de tudo, um trabalho que exi-
ge comprometimento de todos os envolvidos no processo 
educativo: professores, equipe técnica, alunos, seus pais e a 
comunidade como um todo. 

Essa prática de construção de um projeto deve estar 
amparada por concepções teóricas sólidas e supõe o aper-
feiçoamento e a formação de seus agentes. Só assim serão 
rompidas as resistências em relação a novas práticas edu-
cativas. Os agentes educativos devem sentir-se atraídos por 
essa proposta, pois só assim terão uma postura comprome-
tida e responsável. Trata-se, portanto, da conquista coletiva 
de um espaço para o exercício da autonomia. 

Fonte
MOURA, M. M. Autonomia e gestão democrática: cami-

nhos para a valorização da escola pública, 2011.

2. AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO 
RENDIMENTO ESCOLAR

FUNÇÕES DA AVALIAÇÃO

De acordo com os estudos de Bloom (1993) a avaliação 
do processo ensino-aprendizagem, apresenta três tipos de 
funções: diagnóstica (analítica), formativa (controladora) e 
somativa (classificatória).

a) A avaliação diagnóstica (analítica) é adequada para 
o início do período letivo, pois permite conhecer a realidade 
na qual o processo de ensino-aprendizagem vai acontecer. 
O professor tem como principal objetivo verificar o conhe-
cimento prévio de cada aluno, tendo como finalidade de 
constata os pré-requisitos necessários de conhecimento ou 



GESTÃO DE PESSOAS

1. Clima e Cultura Organizacional ..................................................................................................................................................................... 01
2. Formação continuada .......................................................................................................................................................................................10
3. Liderança ................................................................................................................................................................................................................11
4. Mediação e gestão de conflitos .................................................................................................................................................................... 17
5. Participação e trabalho coletivo na escola ................................................................................................................................................ 24
6. Poder nas organizações....................................................................................................................................................................................26

BIBLIOGRAFIA
ARROYO, Miguel G. Ofício de mestre: imagens e autoimagens. Petrópolis: Vozes, 2001........................................................... 28
BURBRIDGE, Anna e Marc. Gestão de conflitos: desafio do mundo corporativo. São Paulo: Saraiva, 2012. ....................... 29
EDNIR, Madza e outros. Um guia para gestores escolares: mestres da mudança – liderar escolas com a cabeça e o 
coração. Porto Alegre: Artmed, 2006. .............................................................................................................................................................. 31
FERREIRA, Naura S. Carapeto (Org.). Gestão democrática da educação: atuais tendências, novos desafios. São Paulo: 
Cortez, 2008. ..............................................................................................................................................................................................................33
IMBERNÓN, Francisco. Formação continuada de professores. Porto Alegre: Artmed, 2010. .................................................... 35
LÜCK, Heloísa. A gestão participativa na escola. Petrópolis: Vozes, 2010. ........................................................................................ 36
LÜCK, Heloísa. Gestão da cultura e do clima organizacional da escola. Petrópolis: Vozes, 2010. Série Cadernos de Gestão. 
v.V. .................................................................................................................................................................................................................................38
LÜCK, Heloísa. Liderança em gestão escolar. Petrópolis: Vozes, 2010. Série Cadernos de Gestão. v.IV. ............................... 40
PARO, Vitor Henrique. Gestão Escolar, democracia e qualidade de ensino. São Paulo: Ática, 2007. ..................................... 41
PARO, Vitor Henrique. Gestão democrática da escola pública. São Paulo: Ática, 2012. .............................................................. 42
THURLER, Mônica Gather e MAULINI, Olivier (Org.). A organização do trabalho escolar: uma oportunidade para repensar 
a escola. Porto Alegre: Penso, 2012. ................................................................................................................................................................. 42
VERGARA, Sylvia Constant. Gestão de Pessoas. São Paulo: Atlas: 2009. ............................................................................................ 49





1

GESTÃO DE PESSOAS

1. CLIMA E CULTURA ORGANIZACIONAL

CLIMA ORGANIZACIONAL

Conceitos de clima 

“O clima é o indicador do grau de satisfação dos mem-
bros de uma empresa, em relação a diferentes aspectos da 
cultura ou realidade aparente da organização, tais como po-
líticas de RH, modelo de gestão, missão da empresa, proces-
so de comunicação, valorização profissional e identificação 
com a empresa.” (Roberto Coda, professor da FEA USP) 

“Clima e cultura são tópicos complementares. Clima re-
fere-se aos modos pelos quais as organizações indicam aos 
seus participantes, o que é considerado importante para a 
eficácia organizacional.” (Benjamim Schneider, consultor 
norte-americano). 

 “Clima significa um conjunto de valores ou atitudes que 
afetam a maneira pela qual as pessoas se relacionam uma 
com as outras, tais como: sinceridade, padrões de autorida-
de, relações sociais, etc.”  (Warren G. Bennis, consultor ame-
ricano). 

 “Clima organizacional é o reflexo do estado de ânimo 
ou do grau de satisfação dos funcionários de uma empresa, 
num dado momento.”  (Ricardo Silveira Luz). 

 “Clima Organizacional constitui o meio interno de uma 
organização, a atmosfera psicológica e característica que 
existe em cada organização. O clima organizacional é o 
ambiente humano dentro do qual as pessoas de uma orga-
nização fazem os seus trabalhos. Constitui a qualidade ou 
propriedade do ambiente organizacional que é percebida 
ou experimentada pelos participantes da empresa e que in-
fluencia o seu comportamento.”  (Idalberto Chiavenato). 

 
Em todos os conceitos citados acima 03 elementos se 

repetem em quase toda definição: 
1) Satisfação dos funcionários: que se remete ao grau 

de satisfação dos trabalhadores em relação ao clima de uma 
empresa. 

2) Percepção dos funcionários: trata-se da percepção 
dos colaboradores sobre aspectos que podem influenciá-lo 
positiva ou negativamente. 

3) Cultura organizacional: cultura e clima, a cultura in-
fluenciando o clima de uma empresa, faces complementares 
de uma mesma moeda como diz Ricardo Luz.

A pesquisa de clima organizacional é uma ferramenta 
que mede a percepção das pessoas em relação ao seu am-
biente de trabalho. As sensações que as pessoas têm sobre 
a empresa exercem uma forte influência sobre como e o 
quanto trabalham. Na própria ação de responder uma pes-
quisa de clima, os colaboradores já encontram a possibili-
dade de refletir sobre esta interação entre as características 
pessoais e organizacionais. O clima não é determinado por 
um agente único, seja o colaborador, a empresa, ou o líder, 
mas cada um é responsável pelo seu espaço, com o tama-
nho da sua influência no ambiente. 

Na administração de recursos humanos, busca-se, en-
tre outros objetivos, alcançar a satisfação e a motivação dos 
colaboradores da organização, promovendo o pleno apro-
veitamento desses recursos, disponibilizando-os para que 
ofereçam um maior rendimento organizacional, expresso 
em termos de efetividade e produtividade, com o melhor 
nível de realização individual expresso em termos de satisfa-
ção pessoal e geral. Para isso, precisa diagnosticar periodica-
mente, o clima organizacional, com o objetivo de saber se a 
parte mais nobre de sua missão está sendo atingida.

Em geral, diz-se que o clima organizacional é uma re-
sultante de variáveis culturais compreendidas pelos valores, 
costumes, tradições e propósitos que fazem com que uma 
empresa seja única. Isso é, muitas vezes, também chamado 
de caráter de uma organização. Quando essas variáveis são 
alteradas, ocasionam alterações no clima. Esse conjunto de 
valores ou atitudes afeta a maneira pelas quais as pessoas 
se relacionam umas com as outras, tais como: sinceridade, 
padrões de autoridade, relações sociais, etc. O levantamento 
do clima organizacional compreende quatro eixos de aná-
lise: 

1. Resistência à mudança – atua inibindo imposições 
unilaterais, sendo fonte de crítica e criatividade. Liga-se tam-
bém à sensação de perda de controle. 

2. Estresse – quando as exigências do trabalho são per-
cebidas como se estivessem além das competências dispo-
níveis, gerando desgaste físico.

3. Liderança – processo de conduzir as ações ou influen-
ciar o comportamento e a mentalidade de outras pessoas. 

4. Motivação – disposição de exercer um nível elevado e 
permanente de esforço em favor das metas da organização, 
sob a condição de que o esforço é capaz de satisfazer algu-
ma necessidade individual.
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O resultado da análise do clima organizacional redunda 
em ações planejadas e coordenadas em direção à dimensão 
problemática, no sentido de amenizar seus efeitos ou poten-
cializar seu alcance.

Fonte: BOHRER. L. C. T. Psicologia do Trabalho, 2013

A ORGANIZAÇÃO EDUCACIONAL

A escola é uma instituição social, regida por normas, que 
dizem respeito à obrigação escolar, aos horários, ao empre-
go do tempo e outras.

Em consequência, a intervenção pedagógica de um 
professor (ou de um grupo de professores) sobre os alu-
nos situa-se sempre num quadro institucional. Entretanto, a 
escola pode ser encarada como uma instituição dotada de 
uma autonomia relativa, como um território intermédio de 
decisão no domínio educativo, que não se limita a reprodu-
zir as normas e os valores do macro sistema.

Neste sentido, Nóvoa (1995), propondo uma nova in-
vestigação educacional, afirma que, apesar da grande con-
tribuição e relevância dos estudos realizados pelos sociólo-
gos da reprodução como Bourdieu e Passeron, não foi dado 
o devido valor às influências dos intervenientes escolares e 
dos processos internos sobre estabelecimentos de ensino.

Este autor ressalta que, atualmente, já se configuram 
processos de mudanças e de inovação educacional, que pas-
sam pela compreensão das instituições escolares em toda 
a sua complexidade, ou seja, a escola já é percebida como 
uma instituição dotada de autonomia relativa, possuindo 
também um território de decisão no domínio educativo. 

Enguita (1989) faz uma abordagem mais ampla da esco-
la, afirmando que, embora a escola conserve essencialmente 
as características que lhe foram atribuídas para fazer dela 
um celeiro da assalariados domesticados, atomizados e re-
conciliados com sua sorte, o tempo não passou inteiramente 
em vão. A gestão dos centros escolares conheceu uma certa 
democratização que alcançou os alunos cujos direitos, no 
seu interior, se multiplicaram e se tornaram mais efetivos 

e, a pedagogia evoluiu no sentido de uma aproximação de 
conteúdos e métodos aos interesses e processos dos alunos.

Dentro deste contexto é que acreditamos que o grande 
princípio da gestão moderna é o de atender às necessidades 
do ser humano, pois são as pessoas que respondem pela 
interação e interdependência das demais variáveis (tarefas, 
estrutura, tecnologia e ambiente), que compõem a organi-
zação. Sendo assim, a escola é uma organização, uma vez 
que a mesma segue este princípio, tentando satisfazer as 
necessidades e anseios dos alunos, dos seus pais, dos pro-
fessores, dos funcionários e da comunidade.

Segundo Barbosa (1994), uma organização qualquer 
que seja, de porte, só pode existir e sobreviver numa socie-
dade, se estiver destinada ao atendimento das necessidades 
das pessoas, ou seja, essa organização deveria existir para 
satisfazer as pessoas desta sociedade. Este deveria ser o seu 
objetivo principal.

É importante também rever a teoria de Taylor (1965), 
que defendia o princípio de que o desempenho das pes-
soas podia ser controlado por padrões e regras de trabalho. 
O autor acrescentava que, o uso de estudos de tempos e 
movimentos serviria para reduzir tarefas, que seriam execu-
tadas de forma repetitiva. Com este princípio Taylor propu-
nha que a produtividade poderia ser alcançada, utilizando 
métodos que reduzissem o esforço e a fadiga dos operários. 
Por meio destes princípios, evidenciou-se os pontos positi-
vos do Taylorismo, que foram incorporados à organização, 
entre os quais destacamos: a busca constante da melhoria 
dos métodos e técnicas de trabalho e o treino contínuo do 
trabalhador.

Todavia, no trabalho de Taylor faltava a base das neces-
sidades humanas, teoria desenvolvida por Maslow (1954), 
psicólogo americano, que criou um esquema, onde detec-
tou e buscou explicar as necessidades humanas nas suas di-
ferentes intensidades. Este autor acreditava, que satisfazen-
do as necessidades humanas, estaria a favorecer o desen-
volvimento e a utilização do potencial mental do homem, a 
sua capacidade de pensar, de criar, de interagir, ficando em 
segundo plano a força física.

EIXOS DE ANÁLISE DO CLIMA ORGANIZACIONAL
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1. A CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO;

Como se dá a construção do conhecimento?

Apesar de Piaget e Vygotsky partilharem algumas cren-
ças – por exemplo, que o desenvolvimento é um proces-
so dialético e que as crianças são cognitivamente ativas no 
processo de imitar modelos em seu mundo social – eles 
divergem na ênfase sobre outros aspectos. Eu gostaria de 
apontar e analisar três desses aspectos divergentes e mos-
trar como eles fundamentam minha proposta:

• desenvolvimento versus aprendizagem 

• interação social versus interação com os objetos

• interação horizontal versus interação vertical.

No primeiro aspecto, temos, por um lado, a convicção 
de Piaget de que o desenvolvimento precede a aprendiza-
gem e, por outro, a afirmação de Vygotsky de que a aprendi-
zagem pode (e deve) anteceder o desenvolvimento. Um pri-
meiro exame dos estudos Vygotskianos nos mostra que os 
problemas relacionados com o processo ensino-aprendiza-
gem não podem ser resolvidos sem uma análise da relação 
aprendizagem-desenvolvimento. Vygotsky (1988) diz que, 
da mesma forma que algumas aprendizagens podem con-
tribuir para a transformação ou organização de outras áreas 
de pensamento, podem, também, tanto seguir o processo 
de maturação como precedê-lo e mesmo acelerar seu pro-
gresso. Essa ideia revolucionou a noção de que os processos 
de aprendizagem são limitados pelo desenvolvimento bio-
lógico que, por sua vez, depende do processo maturacional 
individual e não pode ser acelerado. Mais ainda, considera 
que o desenvolvimento biológico, pode ser decisivamente 
influenciado pelo ambiente, no caso, a escola e o ensino.

A convicção de Piaget de que as crianças são como cien-
tistas, trabalhando nos materiais de seu mundo físico e lógi-
co-matemático para dar sentido à realidade, de forma algu-
ma nega sua preocupação com o papel exercido pelo meio 
social. Existe aqui, em minha opinião, apenas uma questão 
de ênfase. Enquanto Piaget enfatiza a interação com os ob-
jetos, Vygotsky enfatiza a interação social.

A idade mental da criança é tradicionalmente definida 
pelas tarefas que elas são capazes de desempenhar de for-
ma independente. Vygotsky chama essa capacidade de zona 
de desenvolvimento real. Estendendo esse conceito Vygot-
sky afirma que, mesmo que as crianças não possam ainda 
desempenhar tais tarefas sozinhas algumas dessas podem 
ser realizadas com a ajuda de outras pessoas. Isso identifi-
ca sua zona de desenvolvimento potencial. Finalmente, ele 
sugere que entre a zona de desenvolvimento real (funções 
dominadas ou amadurecidas) e a zona de desenvolvimento 
potencial (funções em processo de maturação) existe uma 
outra que ele chama de zona de desenvolvimento proximal. 
Desenvolvendo sua teoria, Vygotsky demonstra a efetivida-
de da interação social no desenvolvimento de altas funções 
mentais tais como: memória voluntária, atenção seletiva e 

pensamento lógico. Sugere, também, que a escola atue na 
estimulação da zona de desenvolvimento proximal, pondo 
em movimento processos de desenvolvimento interno que 
seriam desencadeados pela interação da criança com outras 
pessoas de seu meio. Uma vez internalizados, esses atos se 
incorporariam ao processo de desenvolvimento da criança.

Seguindo essa linha de raciocínio, o aspecto mais re-
levante da aprendizagem escolar parece ser o fato de criar 
zonas de desenvolvimento proximal.

Inagaki e Hatano (1983) sugerem um modelo que tenta 
sintetizar as contribuições de Vygotsky e Piaget, analisando 
o papel das interações sociais entre os alunos (interações 
horizontais) no processo de aprendizagem. Eles consideram 
que a integração do conhecimento é mais forte quando as 
crianças são instigadas a defender seu ponto de vista. Isto 
acontece mais naturalmente quando elas tentam convencer 
seus colegas. Elas também tendem a ser mais críticas quan-
do discutindo com seus pares que com os professores, por 
aceitarem mais passivamente a opinião dos adultos.

Esse estudo propõe a aquisição de conhecimento inte-
grado através da discussão em sala de aula e tenta ampliar a 
participação do adulto em mais do que simplesmente orga-
nizar condições para o trabalho dos alunos. É sugerido que 
os professores deveriam adotar, quando necessário, o papel 
de um colega mais experiente, ajudando os alunos a superar 
impasses que surgem durante as discussões, dando exem-
plos (ou contraexemplos) que estimulem o pensamento.

Hatano ataca a rígida divisão entre construção indivi-
dual e social do conhecimento ao enfatizar as vantagens da 
adoção de uma postura mais flexível:

Arguir que o conhecimento é individualmente construí-
do não é ignorar o papel das outras pessoas no processo de 
construção. Similarmente, enfatizar o papel das interações 
sociais e/ou com os objetos na construção do conhecimen-
to, não desmerece a crucial importância da orientação a ser 
dada pelo professor.

Dessa forma, reforça a importância do papel do pro-
fessor e do contexto social na construção do conhecimento 
pelo aluno. No trabalho de Vygotsky, a dialética da mudan-
ça é clara: as atividades 1na sala de aula são influenciadas 
pela sociedade, mas, ao mesmo tempo, podem, também, 
influenciá-la. Como conclusão Hatano escreve:

Se nós queremos estabelecer uma concepção ou teoria 
de aquisição de conhecimento geralmente aceita, devería-
mos estimular o diálogo (ou o “poliálogo”) entre as teorias 
ou programas de pesquisa. Esta prática pode nos conduzir ao 
fortalecimento de uma teoria pela incorporação de insights 
de uma outra o que pode algumas vezes ser considerado pro-
blemático. 

Esse problema pode, no entanto, ser contornado, se 
aqueles insights forem harmoniosamente integrados dentro 
da teoria Vygotskiana.

Em seguida, eu gostaria de ir mais além, incluir a pedago-
gia crítica de Paulo Freire nesta discussão e mostrar suas ca-
racterísticas complementares aos enfoques Piagetiano e Vy-
gotskiano na formulação de um ensino crítico-construtivista.

A compreensão do papel da educação no desenvolvi-
mento dos seres humanos, partilhada por Vygotsky e Freire, 
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é baseada na preocupação de ambos com o desenvolvimen-
to integral das pessoas, na filosofia marxista, no enfoque 
construtivista, na importância do contexto social e na firme 
crença na natureza dos seres humanos.

Tudge (1990) – um forte Vygotskiano escreve:
A colaboração com outras pessoas seja um adulto ou 

um colega mais adiantado, dentro da zona de desenvolvi-
mento proximal, conduz ao desenvolvimento dentro de pa-
râmetros culturalmente apropriados. Esta concepção não é 
teleológica no sentido de algum ponto final universal de de-
senvolvimento, mas pode ser, em um sentido mais relativo, 
que o mundo social preexistente, internalizado no adulto ou 
no colega mais adiantado, é o objetivo para o qual o desen-
volvimento conduz.

A citação acima mostra como eu vejo a convergência 
das ideias de Freire e Vygotsky acerca de direção. Ambos 
rejeitam a ideia de não diretividade no ensino. Para eles, o 
processo de aprendizagem deve ser conduzido pelo pro-
fessor visando a atingir os alvos desejados. Em ambos os 
casos, os alvos devem convergir para o desenvolvimento in-
tegral da pessoa, seja num contexto de opressão – adultos 
analfabetos – ou num contexto de deficiência – crianças sur-
das. Quando o educador assume que os alunos não podem 
aprender algum tópico ou habilidade, seja porque não estão 
completamente maduros para essa aprendizagem ou por-
que são deficientes, a tendência pode ser negligenciar esses 
alunos. Isso foi observado por Schneider (1974), ao estudar o 
aluno excepcional ou atrasados especiais, por Cunha (1989), 
quando sugere que a deficiência pode ser produzida ou re-
forçada pela escola, e por Tudge.

Vygotsky (1988) menciona que quando crianças men-
talmente retardadas não são expostas ao raciocínio abstrato 
durante sua escolarização (porque se supõe que são capazes 
apenas de raciocinar concretamente), o resultado pode ser a 
supressão dos rudimentos de qualquer capacidade de abs-
tração que tal criança por ventura possua.

Como pode o professor facilitar a construção do conhe-
cimento?

Dentro de um enfoque construtivista é dever do profes-
sor assegurar um ambiente dentro do qual os alunos possam 
reconhecer e refletir sobre suas próprias ideias; aceitar que 
outras pessoas expressem pontos de vista diferentes dos 
seus, mas igualmente válidos e possam avaliar a utilidade 
dessas ideias em comparação com as teorias apresentadas 
pelo professor. De fato, desenvolver o respeito pelos outros 
e a capacidade de dialogar é um dos aspectos fundamentais 
do pensamento Freireano (Taylor, 1993). Assim, é importante 
para as crianças discutir ideias em todas as lições. Pensar 
sobre as próprias ideias ajuda os alunos a se tornarem cons-
cientes de suas concepções alternativas ou ideias informais 
(Black e Lucas, 1993).

Nesse enfoque, os professores deveriam também esti-
mular os alunos a refletirem sobre suas próprias ideias – en-
corajando-os a compararem-nas com o conhecimento cien-
tificamente aceito – e procurarem estabelecer um elo entre 
esses dois conhecimentos. Essa comparação é importante 
por propiciar um conflito cognitivo e, assim, ajudar os alunos 

a reestruturarem suas ideias o que pode representar um sal-
to qualitativo na sua compreensão. Essa comparação tam-
bém pode ajudar o aluno a desenvolver sua capacidade de 
análise. Em outras palavras, espera-se que o novo conheci-
mento não seja aprendido mecanicamente, mas ativamente 
construído pelo aluno, que deve assumir-se como o sujeito 
do ato de aprender. Eu gostaria também de sugerir que o 
professor provocasse nos seus alunos o desenvolvimento de 
uma atitude crítica que transcendesse os muros da escola e 
refletisse na sua atuação na sociedade.

Estar consciente dos conceitos prévios dos alunos – que 
estejam em desacordo com o conhecimento científico – ca-
pacita os professores a planejar estratégias para reconstruí-
-los, utilizando contraexemplos ou situações-problema, para 
confrontá-los. Esse confronto pode causar uma ruptura no 
conhecimento dos alunos, provocando desequilíbrios (ou 
conflitos cognitivos) que podem impulsioná-los para a fren-
te na tentativa de recuperar o equilíbrio. Entretanto, existe 
também a possibilidade de que o processo de identificação 
das concepções espontâneas possa, ao invés de removê-
-las, funcionar como um reforço. Solomon (1993) apresenta 
um exemplo que ilustra como o conhecimento socialmente 
construído pode também contribuir, embora temporaria-
mente, para reforçar tais conceitos espontâneos uma vez 
que as crianças tendem a buscar o consenso e podem fa-
cilmente tender para a opinião da maioria. Nesses casos, a 
orientação do professor é crucial.

Em resumo, para tornar a aprendizagem mais efetiva, os 
professores deveriam planejar suas lições levando em consi-
deração tanto a forma como os alunos aprendem como os 
conceitos prévios que trazem. Os estudos de Piaget são de 
fundamental importância ao apontar as diferenças entre o 
raciocínio da criança, em seus vários estágios, e o raciocínio 
de um adulto que atingiu o nível das operações formais. Mui-
tos professores, não compreendendo esses diferentes níveis 
de desenvolvimento mental, podem empregar estratégias 
de ensino totalmente inadequadas que, ao invés de facilitar 
a progressão para um nível mais elevado de conhecimento, 
leve o aluno a superpor o conceito espontâneo com o cienti-
ficamente aceito, apenas para atender às exigências formais 
dos testes escolares. Na vida diária, no entanto, a criança 
continuará a utilizar os conceitos espontâneos por melhor 
traduzirem sua visão de mundo.

Considerando que a responsabilidade final pela própria 
aprendizagem pertence a cada aluno, a tarefa do professor 
é encorajá-los a verbalizarem suas ideias, ajudá-los a torna-
rem-se conscientes de seu próprio processo de aprendiza-
gem e a relacionarem suas experiências prévias às situações 
sob estudo. Uma construção crítica do conhecimento está 
intimamente associada com questionamentos: seja para 
entender o pensamento do aluno, seja para promover uma 
aprendizagem conceitual.

Diferenças entre o ensino tradicional e o ensino cons-
trutivista

Algumas virtudes, de grande importância para os edu-
cadores, estão presentes numa prática de ensino tradicional. 
Entretanto, existem outros aspectos a serem considerados 
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LEGISLAÇÃO FEDERAL: CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988 ARTIGOS 208 A 214. 

HTTP://WWW.PLANALTO.GOV.BR/CCIVIL_03/
CONSTITUICAO/CONSTITUI%C3%A7AO.

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efeti-
vado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) 
aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua 
oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na 
idade própria; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
59, de 2009) (Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gra-
tuito; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 
1996)

III - atendimento educacional especializado aos porta-
dores de deficiência, preferencialmente na rede regular de 
ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crian-
ças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pes-
quisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada 
um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às con-
dições do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementares de 
material didáticoescolar, transporte, alimentação e assistên-
cia à saúde. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
59, de 2009)

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito 
público subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Po-
der Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilida-
de da autoridade competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos 
no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto 
aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas 
as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacio-
nal;

II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Pú-
blico.

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o en-
sino fundamental, de maneira a assegurar formação básica 
comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais 
e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, consti-
tuirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de 
ensino fundamental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em 
língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas 
também a utilização de suas línguas maternas e processos 
próprios de aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios organizarão em regime de colaboração seus siste-
mas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e 
o dos Territórios, financiará as instituições de ensino públi-
cas federais e exercerá, em matéria educacional, função re-
distributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de 
oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade 
do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Es-
tados, ao Distrito Federal e aos Municípios; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e na educação infantil. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritaria-
mente no ensino fundamental e médio. (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 14, de 1996)

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão for-
mas de colaboração, de modo a assegurar a universalização 
do ensino obrigatório. (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 59, de 2009)

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamen-
te ao ensino regular. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 53, de 2006)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos 
de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é conside-
rada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do 
governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” 
deste artigo, serão considerados os sistemas de ensino fe-
deral, estadual e municipal e os recursos aplicados na forma 
do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegura-
rá prioridade ao atendimento das necessidades do ensino 
obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de 
padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano na-
cional de educação. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 59, de 2009)

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e as-
sistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados 
com recursos provenientes de contribuições sociais e outros 
recursos orçamentários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicio-
nal de financiamento a contribuição social do salário-edu-
cação, recolhida pelas empresas na forma da lei. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário-educação serão distribuídas 
proporcionalmente ao número de alunos matriculados na 
educação básica nas respectivas redes públicas de ensino. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)
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Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às esco-
las públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus 
excedentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra 
escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder 
Público, no caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser 
destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamental 
e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insu-
ficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cur-
sos regulares da rede pública na localidade da residência do 
educando, ficando o Poder Público obrigado a investir prio-
ritariamente na expansão de sua rede na localidade.

§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estímu-
lo e fomento à inovação realizadas por universidades e/ou 
por instituições de educação profissional e tecnológica po-
derão receber apoio financeiro do Poder Público. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de edu-
cação, de duração decenal, com o objetivo de articular o 
sistema nacional de educação em regime de colaboração 
e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de imple-
mentação para assegurar a manutenção e desenvolvimento 
do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por 
meio de ações integradas dos poderes públicos das diferen-
tes esferas federativas que conduzam a: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do 

País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos 

públicos em educação como proporção do produto interno 
bruto. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

LEI FEDERAL N° 8.069/90 - DISPÕE SOBRE O 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ARTIGOS 1° 

A 6°, 15 A 18 -B, 53 A 59 E 131 A 137. HTTP://
WWW.PLANALTO.GOV.BR/CCIVIL_03/LEIS/

L8069.HTM.

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.
Vigência
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 
outras providências.
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Título I
Das Disposições Preliminares

 Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à crian-
ça e ao adolescente.

 Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a 
pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente 
aquela entre doze e dezoito anos de idade.

 Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se 
excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e 
vinte e um anos de idade.

 Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os 
direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem pre-
juízo da proteção integral de que trata esta Lei, asseguran-
do-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportuni-
dades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento 
físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de 
liberdade e de dignidade.

 Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei apli-
cam-se a todas as crianças e adolescentes, sem discrimina-
ção de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia 
ou cor, religião ou crença, deficiência, condição pessoal de 
desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, 
ambiente social, região e local de moradia ou outra condi-
ção que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade 
em que vivem. (incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

 Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade 
em geral e do poder público assegurar, com absoluta prio-
ridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissio-
nalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária.

 Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
 a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer 

circunstâncias;
 b) precedência de atendimento nos serviços públicos 

ou de relevância pública;
 c) preferência na formulação e na execução das políti-

cas sociais públicas;
 d) destinação privilegiada de recursos públicos nas 

áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.
 Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto 

de qualquer forma de negligência, discriminação, explora-
ção, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei 
qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos 
fundamentais.

 Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta 
os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem co-
mum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condi-
ção peculiar da criança e do adolescente como pessoas em 
desenvolvimento.

Capítulo II
Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade

 Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberda-
de, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em 
processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos ci-
vis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis.
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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - ARTIGOS 237 A 263. HTTP://WWW.

LEGISLACAO.SP.GOV.BR/LEGISLACAO/INDEX.
HTM

CAPÍTULO III 
Da Educação, da Cultura e dos Esportes e Lazer

SEÇÃO I 
Da Educação

Artigo 237 - A educação, ministrada com base nos prin-
cípios estabelecidos no artigo 205 e seguintes da Constitui-
ção Federal e inspirada nos princípios de liberdade e solida-
riedade humana, tem por fim:

I - a compreensão dos direitos e deveres da pessoa hu-
mana, do cidadão, do Estado, da família e dos demais gru-
pos que compõem a comunidade;

II - o respeito à dignidade e às liberdades fundamentais 
da pessoa humana;

III - o fortalecimento da unidade nacional e da solidarie-
dade internacional;

IV - o desenvolvimento integral da personalidade hu-
mana e a sua participação na obra do bem comum;

V - o preparo do indivíduo e da sociedade para o domí-
nio dos conhecimentos científicos e tecnológicos que lhes 
permitam utilizar as possibilidades e vencer as dificuldades 
do meio, preservando-o;

VI - a preservação, difusão e expansão do patrimônio 
cultural;

VII - a condenação a qualquer tratamento desigual por 
motivo de convicção filosófica, política ou religiosa, bem 
como a quaisquer preconceitos de classe, raça ou sexo;

VIII - o desenvolvimento da capacidade de elaboração e 
reflexão crítica da realidade.

Artigo 238 - A lei organizará o Sistema de Ensino do 
Estado de São Paulo, levando em conta o princípio da des-
centralização.

Artigo 239 - O Poder Público organizará o Sistema Es-
tadual de Ensino, abrangendo todos os níveis e modalida-
des, incluindo a especial, estabelecendo normas gerais de 
funcionamento para as escolas públicas estaduais e munici-
pais, bem como para as particulares.

§1º - Os Municípios organizarão, igualmente, seus sis-
temas de ensino.

§2º - O Poder Público oferecerá atendimento especia-
lizado aos portadores de deficiências, preferencialmente na 
rede regular de ensino.

§3º - As escolas particulares estarão sujeitas à fiscaliza-
ção, controle e avaliação, na forma da lei.

§4° - O Poder Público adequará as escolas e tomará as 
medidas necessárias quando da construção de novos pré-
dios, visando promover a acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supres-
são de barreiras e obstáculos nos espaços e mobiliários. (NR)

- § 4º acrescentado pela Emenda Constitucional nº 39, 
de 27/01/2014.

Artigo 240 - Os Municípios responsabilizar-se-ão prio-
ritariamente pelo ensino fundamental, inclusive para os que 
a ele não tiveram acesso na idade própria, e pré-escolar, só 
podendo atuar nos níveis mais elevados quando a demanda 
naqueles níveis estiver plena e satisfatoriamente atendida, 
do ponto de vista qualitativo e quantitativo.

Artigo 241 - O Plano Estadual de Educação, estabeleci-
do em lei, é de responsabilidade do Poder Público Estadual, 
tendo sua elaboração coordenada pelo Executivo, consul-
tados os órgãos descentralizados do Sistema Estadual de 
Ensino, a comunidade educacional, e considerados os diag-
nósticos e necessidades apontados nos Planos Municipais 
de Educação.

Artigo 242 - O Conselho Estadual de Educação é órgão 
normativo, consultivo e deliberativo do sistema de ensino 
do Estado de São Paulo, com suas atribuições, organização e 
composição definidas em lei.

Artigo 243 - Os critérios para criação de Conselhos Re-
gionais e Municipais de Educação, sua composição e atribui-
ções, bem como as normas para seu funcionamento, serão 
estabelecidos e regulamentados por lei.

Artigo 244 - O ensino religioso, de matrícula facultativa, 
constituirá disciplina dos horários normais das escolas públi-
cas de ensino fundamental.

Artigo 245 - Nos três níveis de ensino, será estimulada 
a prática de esportes individuais e coletivos, como comple-
mento à formação integral do indivíduo.

Parágrafo Único - A prática referida no “caput”, sempre 
que possível, será levada em conta em face das necessida-
des dos portadores de deficiências.

Artigo 246 - É vedada a cessão de uso de próprios pú-
blicos estaduais, para o funcionamento de estabelecimentos 
de ensino privado de qualquer natureza.

Artigo 247 - A educação da criança de zero a seis anos, 
integrada ao sistema de ensino, respeitará as características 
próprias dessa faixa etária.

Artigo 248 - O órgão próprio de educação do Estado 
será responsável pela definição de normas, autorização de 
funcionamento, supervisão e fiscalização das creches e pré-
-escolas públicas e privadas no Estado.

Parágrafo único - Aos Municípios, cujos sistemas de 
ensino estejam organizados, será delegada competência 
para autorizar o funcionamento e supervisionar as institui-
ções de educação das crianças de zero a seis anos de idade.

Artigo 249 - O ensino fundamental, com oito anos de 
duração é obrigatório para todas as crianças, a partir dos 
sete anos de idade, visando a propiciar formação básica e 
comum indispensável a todos.

§1º - É dever do Poder Público o provimento, em todo 
o território paulista, de vagas em número suficiente para 
atender à demanda do ensino fundamental obrigatório e 
gratuito.

§2º - A atuação da administração pública estadual no 
ensino público fundamental dar-se-á por meio de rede pró-
pria ou em cooperação técnica e financeira com os Municí-
pios, nos termos do artigo 30, VI, da Constituição Federal, 
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assegurando a existência de escolas com corpo técnico qua-
lificado e elevado padrão de qualidade, devendo ser defini-
das com os Municípios formas de colaboração, de modo a 
assegurar a universalização do ensino obrigatório. (NR)

- § 2º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 
21, de 14/02/2006.

§3º - O ensino fundamental público e gratuito será tam-
bém garantido aos jovens e adultos que, na idade própria, 
a ele não tiveram acesso, e terá organização adequada às 
características dos alunos.

§4º - Caberá ao Poder Público prover o ensino funda-
mental diurno e noturno, regular e supletivo, adequado às 
condições de vida do educando que já tenha ingressado no 
mercado de trabalho.

§5º - É permitida a matrícula no ensino fundamental, a 
partir dos seis anos de idade, desde que plenamente atendi-
da a demanda das crianças de sete anos de idade.

Artigo 250 - O Poder Público responsabilizar-se-á pela 
manutenção e expansão do ensino médio, público e gratui-
to, inclusive para os jovens e adultos que, na idade própria, 
a ele não tiveram acesso, tomando providências para uni-
versalizá-lo.

§1º - O Estado proverá o atendimento do ensino médio 
em curso diurno e noturno, regular e supletivo, aos jovens e 
adultos, especialmente trabalhadores, de forma compatível 
com suas condições de vida.

§2º - Além de outras modalidades que a lei vier a es-
tabelecer no ensino médio, fica assegurada a especificida-
de do curso de formação do magistério para a pré-escola e 
das quatro primeiras séries do ensino fundamental, inclusive 
com formação de docentes para atuarem na educação de 
portadores de deficiências.

Artigo 251 - A lei assegurará a valorização dos profis-
sionais de ensino, mediante fixação de planos de carreira 
para o magistério público, com piso salarial profissional, car-
ga horária compatível com o exercício das funções e ingres-
so exclusivamente por concurso público de provas e títulos.

Artigo 252 - O Estado manterá seu próprio sistema de 
ensino superior, articulado com os demais níveis.

Parágrafo único - O sistema de ensino superior do Es-
tado de São Paulo incluirá universidades e outros estabele-
cimentos.

Artigo 253 - A organização do sistema de ensino supe-
rior do Estado será orientada para a ampliação do número 
de vagas oferecidas no ensino público diurno e noturno, res-
peitadas as condições para a manutenção da qualidade de 
ensino e do desenvolvimento da pesquisa.

Parágrafo único - As universidades públicas estaduais 
deverão manter cursos noturnos que, no conjunto de suas 
unidades, correspondam a um terço pelo menos, do total 
das vagas por elas oferecidas.

Artigo 254 - A autonomia da universidade será exer-
cida, respeitando, nos termos do seu estatuto, a necessária 
democratização do ensino e a responsabilidade pública da 
instituição, observados os seguintes princípios:

I - utilização dos recursos de forma a ampliar o atendi-
mento à demanda social, tanto mediante cursos regulares, 
quanto atividades de extensão;

II - representação e participação de todos os segmentos 
da comunidade interna nos órgãos decisórios e na escolha 
de dirigentes, na forma de seus estatutos.

§1º - A lei criará formas de participação da sociedade, 
por meio de instâncias públicas externas à universidade, na 
avaliação do desempenho da gestão dos recursos. (NR)

- Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda 
Constitucional nº 21, de 14/02/2006.

§2º - É facultado às universidades admitir professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (NR)

§3º - O disposto neste artigo aplica-se às instituições de 
pesquisa científica e tecnológica. (NR)

- §§ 2º e 3º acrescentados pela Emenda Constitucional nº 
21, de 14/02/2006.

Artigo 255 - O Estado aplicará, anualmente, na manu-
tenção e no desenvolvimento do ensino público, no mínimo, 
trinta por cento da receita resultante de impostos, incluindo 
recursos provenientes de transferências.

Parágrafo único - A lei definirá as despesas que se ca-
racterizem como manutenção e desenvolvimento do ensino.

Artigo 256 - O Estado e os Municípios publicarão, até 
trinta dias após o encerramento de cada trimestre, informa-
ções completas sobre receitas arrecadadas e transferências 
de recursos destinados à educação, nesse período e discri-
minadas por nível de ensino.

Artigo 257 - A distribuição dos recursos públicos as-
segurará prioridade ao atendimento das necessidades do 
ensino fundamental.

Parágrafo único - Parcela dos recursos públicos desti-
nados à educação deverá ser utilizada em programas inte-
grados de aperfeiçoamento e atualização para os educado-
res em exercício no ensino público.

Artigo 258 - O Poder Público poderá, mediante convê-
nio, destinar parcela dos recursos de que trata o artigo 255 
a instituições filantrópicas, definidas em lei, para a manu-
tenção e o desenvolvimento de atendimento educacional, 
especializado e gratuito a educandos portadores de neces-
sidades especiais. (NR)

- Artigo 258 com redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 13, de 04/12/2001.

SEÇÃO II 
Da Cultura

Artigo 259 - O Estado garantirá a todos o pleno exer-
cício dos direitos culturais e o acesso às fontes da cultura, e 
apoiará e incentivará a valorização e a difusão de suas ma-
nifestações.

Artigo 260 - Constituem patrimônio cultural estadual 
os bens de natureza material e imaterial, tomados indi-
vidualmente ou em conjunto, portadores de referências à 
identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos for-
madores da sociedade nos quais se incluem:

I - as formas de expressão;
II - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
III - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados às manifestações artístico-culturais;
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IV - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, pai-
sagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico 
e científico.

Artigo 261 - O Poder Público pesquisará, identificará, 
protegerá e valorizará o patrimônio cultural paulista, através 
do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueoló-
gico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo - CONDE-
PHAAT, na forma que a lei estabelecer.

Artigo 262 - O Poder Público incentivará a livre mani-
festação cultural mediante:

I - criação, manutenção e abertura de espaços públicos 
devidamente equipados e capazes de garantir a produção, 
divulgação e apresentação das manifestações culturais e ar-
tísticas;

II - desenvolvimento de intercâmbio cultural e artísti-
co com os Municípios, integração de programas culturais e 
apoio à instalação de casas de cultura e de bibliotecas pú-
blicas;

III - acesso aos acervos das bibliotecas, museus, arqui-
vos e congêneres;

IV - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais da cultura;

V - planejamento e gestão do conjunto das ações, ga-
rantida a participação de representantes da comunidade;

VI - compromisso do Estado de resguardar e defender a 
integridade, pluralidade, independência e autenticidade das 
culturas brasileiras, em seu território;

VII - cumprimento, por parte do Estado, de uma política 
cultural não intervencionista, visando à participação de to-
dos na vida cultural;

VIII - preservação dos documentos, obras e demais re-
gistros de valor histórico ou científico.

Artigo 263 - A lei estimulará, mediante mecanismos 
específicos, os empreendimentos privados que se voltem à 
preservação e à restauração do patrimônio cultural do Esta-
do, bem como incentivará os proprietários de bens culturais 
tombados, que atendam às recomendações de preservação 
do patrimônio cultural.

Artigo 263-A - É facultado ao Poder Público vincular a 
fundo estadual de fomento à cultura até cinco décimos por 
cento de sua receita tributária líquida, para o financiamento 
de programas e projetos culturais, vedada a aplicação des-
ses recursos no pagamento de: (NR)

I - despesas com pessoal e encargos sociais; (NR)
II - serviço da dívida; (NR)
III - qualquer outra despesa corrente não vinculada di-

retamente aos investimentos ou ações apoiados. (NR)
- Artigo 263-A acrescentado pela Emenda Constitucional 

nº 21, de 14/02/2006.

LEI N° 10.261, DE 28/10/1968 - ESTATUTO 
DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS CIVIS DO 
ESTADO DE SÃO PAULO. HTTP://WWW.

AL.SP.GOV.BR/REPOSITORIO/LEGISLACAO/
LEI/1968/ALTERACAO-LEI-10261- 28.10.1968.
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LEI Nº 10.261, DE 28 DE OUTUBRO DE 1968

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
do Estado

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 
promulgo a seguinte lei:

ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS CIVIS 
DO ESTADO

TÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1º Esta lei institui o regime jurídico dos funcioná-
rios públicos civis do Estado.

Parágrafo único. As suas disposições, exceto no que coli-
direm com a legislação especial, aplicam-se aos funcionários 
dos 3 Poderes do Estado e aos do Tribunal de Contas do 
Estado.

Art. 2º As disposições desta lei não se aplicam aos em-
pregados das autarquias, entidades paraestatais e servi-
ços públicos de natureza industrial, ressalvada a situação 
daqueles que, por lei anterior, já tenham a qualidade de fun-
cionário público.

Parágrafo único. Os direitos, vantagens e regalias dos 
funcionários públicos só poderão ser estendidos aos empre-
gados das entidades a que se refere este Art. na forma e con-
dições que a lei estabelecer.

Art. 3º Funcionário público, para os fins deste Estatuto, 
é a pessoa legalmente investida em cargo público.

Art. 4º Cargo público é o conjunto de atribuições e 
responsabilidades cometidas a um funcionário.

Art. 5º Os cargos públicos são isolados ou de carreira.

Art. 6º Aos cargos públicos serão atribuídos valores de-
terminados por referências numéricas, seguidas de letras 
em ordem alfabética, indicadoras de graus.

Parágrafo único. O conjunto de referência e grau constitui 
o padrão do cargo.

Art. 7º Classe é o conjunto de cargos da mesma deno-
minação.
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